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Origem: Procuradoria Geral de Justiça 

Natureza: Prestação de Contas Anuais – exercício 2019 

Responsável: Francisco Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho (Procurador Geral de Justiça) 

Contador: Ricardo Augusto Paredes do Amaral (CRC/PB 7643/O) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. Procuradoria Geral de Justiça. Fundo Especial de Defesa do 

Consumidor do Ministério Público (FEDC-MP), Fundo Especial de Proteção dos Bens, 

Valores e Interesses Difusos (FEPBVID) e Fundo Especial do Ministério Público (FEMP). 

Exercício financeiro de 2019. Preliminar suscitada pelo Ministério Público de Contas. 

Reavaliação de temática discutida noutro processo. Rejeição. Inocorrência de irregularidades. 

Regularidade das contas. Recomendações. Encaminhamento à Auditoria. Informação. 

‘ 

ACÓRDÃO APL – TC 00404/21 
 

RELATÓRIO 

Tratam os presentes autos das Prestações de Contas Anuais, relativas ao exercício de 

2019, sob a responsabilidade do Senhor FRANCISCO SERÁPHICO FERRAZ DA NÓBREGA 

FILHO, na qualidade de gestor da Procuradoria Geral de Justiça da Paraíba, bem como do Fundo 

Especial de Defesa do Consumidor do Ministério Público (FEDC-MP), do Fundo Especial de 

Proteção dos Bens, Valores e Interesses Difusos (FEPBVID) e do Fundo Especial do Ministério 

Público (FEMP). 

Durante o exercício de 2019 foi realizado o acompanhamento da gestão (Processo TC 

00467/19) com a feitura de um relatório de acompanhamento e a emissão de 04 alertas. 

Após anexação do processo de acompanhamento, houve o exame da consolidação das 

informações pelo Órgão de Instrução deste Tribunal, emitindo-se o Relatório Prévio de PCA às fls. 

945/962, da lavra da Auditora de Contas Públicas (ACP) Izabel Vicente Izidoro da Nóbrega, subscrito 

pelas Chefes de Divisão e de Departamento, respectivamente, ACP Luizi Moreira Gonçalves Pereira 

da Costa e ACP Maria Zaira Chagas Guerra Pontes, com a análise das informações prestadas a esta 

Corte por meio documental e/ou informatizado, via Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 

Recursos da Sociedade – SAGRES, além daquelas obtidas durante o acompanhamento. 
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Assim, foi aberto prazo para apresentação de defesa sobre as ocorrências consignadas 

no indigitado relatório, juntamente com o envio da Prestação de Contas Anuais (fl. 965). 

Com a apresentação dessa PCA (fls. 975/1583), da defesa sobre o relatório prévio da 

Auditoria com os respectivos documentos (fls. 1592/1798), da anexação do Processo TC 07396/20 

(fls. 1801/2469) e de outros elementos (fls. 2474/3116), foi elaborado o Relatório Inicial (fls. 

3133/3211), da lavra das ACP Sabrina Guerra Castor Melo e Martinha Aline Alves de Oliveira, sob 

a chancela das Chefes de Divisão e de Departamento, respectivamente, ACP Renata Carrilho Torres 

de Andrade a e ACP Maria Zaira Chagas Guerra Pontes. 

Feita a consolidação dos relatórios da Auditoria, apresentam-se as colocações e 

observações a seguir resumidas: 

1. As prestações de contas do MPE, do FEDC-MP, do FEPBVID e do FEMP, que 

serão analisadas conjuntamente nestes autos, foram encaminhadas em 14 de abril de 2020, de acordo 

com o disposto na Portaria Administrativa do TCE/PB 052/2020. 

2. Segundo informações extraídas do SAGRES, o MPE, o FEPBVID, o FEDCMP e o 

FEMP tiveram os ordenadores de despesas listados na tabela abaixo: 
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3. Aspectos institucionais: 

3.1. O Ministério Público da Paraíba (MPPB) é uma instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, que atua em defesa dos direitos da sociedade e como fiscal 

da lei. A Procuradoria-Geral de Justiça, criada em 1891, é o órgão executivo de Administração 

Superior do Ministério Público, sendo dirigida atualmente pelo Procurador Geral de Justiça; 

3.2. O Fundo Especial de Proteção dos Bens, Valores e Interesses Difusos 

(FEPBVID) foi criado pela Lei Estadual 8.102/2006, alterada posteriormente pela Lei Estadual 

11.109/2018, e é vinculado à Procuradoria Geral de Justiça. O FEPBVID tem por objetivo gerir os 

recursos destinados à reparação, à remediação, à recuperação, à compensação, à conservação e à 

preservação de bens de valor artístico, estético, cultural, histórico, turístico e paisagístico, bem como 

de bens, valores e interesses relacionados ao ambiente, natural ou artificial, ao consumidor, à infância 

e juventude, ao contribuinte, às fundações privadas, ao portador de necessidades especiais, ao idoso, 

ao mercado de valores mobiliários, à ordem econômica, à concorrência, à habitação e urbanismo, à 

cidadania e a qualquer outro interesse transindividual no território do Estado; 

3.3. O Fundo Especial do Ministério Público (FEMP), de natureza contábil, foi 

criado pela Lei Estadual 5.508/1991, alterada posteriormente pelas Leis Estaduais 9.947/2012 e 

10.419/2015. O FEMP tem por finalidade prover recursos financeiros para suprir despesas com 

aquisição, construção, ampliação e reforma de imóveis pertencentes ao MP ou a ele destinados, 

aquisição de equipamentos e material permanente, implementação de serviços de informática e outras 

despesas de custeio ou eventuais; 

3.4. O Fundo Especial de Defesa do Consumidor do Ministério Público do Estado 

da Paraíba (FEDC-MP) foi instituído pela Lei Complementar Estadual 126/2015, em seu art. 36, com 

o objetivo de criar condições financeiras de gerenciamento dos recursos destinados ao 

desenvolvimento das ações e serviços de defesa dos direitos dos consumidores. 

4. Aspectos orçamentários e de execução orçamentária - MP e Fundos Especiais: 

5. A Lei Orçamentária Anual (Lei 11.295/2019) fixou a despesa em 

R$251.993.700,00, integralmente vinculada à esfera fiscal, distribuída entre as unidades 

orçamentárias demonstradas na imagem a seguir: 
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6. Segundo dados do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAF, após a 

devida autorização legal para abertura de créditos suplementares, feitas as adequações, tanto de 

ajustes como reforço nas dotações das unidades orçamentárias, o MPE alcançou, ao longo do 

exercício, a soma de R$266.812.758,41, distribuída conforme tabela a seguir demonstrada: 
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7. No período de janeiro a dezembro de 2019, foi repassado pelo Governo do Estado 

da Paraíba ao Ministério Público Estadual, a título de duodécimo, o montante de R$246.566.832,12, 

conforme demonstrativo da imagem colacionada abaixo: 

 

8. No decorrer da movimentação orçamentária, as despesas foram executadas 

conforme demonstrado nas tabelas adiante: 

8.1. Execução da despesa por Programa de Governo: 
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8.2. Execução da despesa por Elemento: 
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9. Durante o exercício de 2019, foram inscritos como restos a pagar pelo Órgão 

Ministério Público o valor de R$2.729.971,62, havendo sido pago o montante de R$2.603.732,00, 

restando um saldo a pagar de R$126.239,62, conforme demonstrativo detalhado no quadro abaixo: 
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10. De acordo com os dados do Sagres, o quadro de pessoal do MPE/PB apresentou a 

seguinte evolução durante o período de dezembro/2018 a dezembro/2019: 

 

11. Do Pacto de Adequação de Conduta: conforme exposto no Relatório Prévio, esta 

Corte de Contas firmou com o Ministério Público Estadual um Pacto de Adequação de Conduta 

Técnico Operacional, em 08 de agosto de 2017 (Processo TC nº. 00760/11), através dos Acórdãos 

AC1 - TC 03999/15 e AC1 – TC 01607/17. O referido Pacto estabeleceu que as seguintes medidas 

deveriam ser cumpridas: a) nomear os candidatos aprovados no concurso público, na forma e nos 

prazos legais; b) devolver os servidores requisitados que se encontram em situação irregular até 

dezembro/2019, data de validade do concurso em vigor, sendo, no mínimo, 20 (vinte) servidores por 

semestre, nomeando proporcionalmente os candidatos aprovados no certame público; c) não 

realização de novas requisições durante o prazo firmado no item anterior; d) ampliar as nomeações 

dos candidatos aprovados no concurso, em caso de vacância de cargos efetivos e de aumento real da 

receita corrente líquida destinada ao MPE (duodécimo), dentro da realidade orçamentária e financeira 

da Instituição; e) não criar cargos comissionados, que gerem aumento real de despesa, antes do 

cumprimento do disposto nos itens anteriores; f) informar acerca do presente PACTO ao seu sucessor, 

ficando este obrigado a dar cumprimento ao presente compromisso nos exatos termos. 

12. Ao confrontar as informações do quadro de pessoal de dezembro/2018 com o de 

dezembro/2019, constatou-se que houve o incremento de 54 servidores efetivos e a redução de 43 

servidores requisitados. Portanto, conforme Relatório Prévio (fls. 958), a Auditoria concluiu que o 

gestor cumpriu o Pacto de Adequação de Conduta Técnico Operacional. Sugeriu, ainda, que sejam 

expedidas recomendações no sentido de que continuem sendo cumpridas as boas práticas 

estabelecidas no referenciado ajuste. 
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13. Da Despesa com Pessoal e da Lei de Responsabilidade Fiscal: Demonstrativo da 

Despesa com Pessoal do MPE – Pareceres PN – TC 77/00, 05/04 e 12/07 e o RGF do 3º Quadrimestre 

de 2018: 

 

 

 



 
 
 

PROCESSO TC 07395/20 
Processo TC 07396/20 – Fundo Especial de Defesa do Consumidor do Ministério Público – FEDC/MP - Anexado 

 

 

11/25

14. A despesa com pessoal do MPPB concernente ao exercício financeiro de 2019, 

também levando em conta os Pareceres Normativos PN – TC 77/00, 05/04 e 12/07, totalizou 

R$157.262.224,93, o que representa 1,6% da RCL (R$9.815.762.000,00). 

15. Em consonância com os dados trazidos na PCA (fls. 1015/1029) e os dispostos no 

Portal da Transparência do Órgão, no exercício financeiro de 2019, o Ministério Público da Paraíba 

realizou 60 procedimentos licitatórios, sendo 50 na modalidade pregão presencial (01 fracassado e 01 

cancelado), 06 pregões eletrônicos (02 cancelados), 02 adesões a atas de registro de preços, 01 convite 

e 01 tomada de preços. 

16. A partir de consulta ao Sistema TCE-BI (Documento TC 25813/21), verificou-se 

que, em 2019, também houve contratações a partir de 04 Inexigibilidades de Licitação e 04 Dispensas 

de Licitação. 

17. No momento da prestação de contas, foi apresentada relação constante às fls. 

995/1014, na qual enumeraram-se 87 procedimentos de convênios e termos congêneres celebrados 

até dezembro de 2019, sendo 59 Convênios, 23 Termos de Cooperação Técnica, 03 Termos de Cessão 

de Uso e 02 Termos de Adesão ao Acordo de Cooperação Técnica. Por sua vez, até o final do 

exercício, ainda vigoravam 56 ajustes realizados em anos anteriores. 

18. Segundo dados do sistema TRAMITA, não foi verificada a existência de qualquer 

denúncia relacionada à gestão do órgão MPPB, durante o exercício em análise. 

19. A Auditoria, no sobredito relatório, apresentou resumo das constatações 

observadas: 

19.1. As prestações de contas do MPE, do FEDC-MP, do FEPBVID e do FEMP 

foram encaminhadas a este Tribunal em 14 de abril de 2020, dentro do prazo excepcional determinado 

pela Portaria Administrativa do TCE/PB 052/2020, de 30 de março de 2020, em virtude das medidas 

de enfrentamento do Novo Coronavírus -COVID-19; 

19.2. O orçamento inicial do MPE/PB foi da ordem de R$ R$251.993.700,00, 

alçando ao longo do exercício, com a devida autorização legal para abertura de créditos suplementares 

a soma de R$266.812.758,41; 
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19.3. O Governo do Estado da Paraíba repassou ao Ministério Público Estadual, 

a título de duodécimo, o montante de R$246.566.832,12; 

19.4. Do total da despesa empenhada (R$247.580.936,51) pelo Ministério 

Público, 88,33% (R$218.699.291,55) corresponde a Encargos com Pessoal Ativo; 

19.5. O Fundo Especial de Proteção dos Bens Valores e Interesses Difusos 

executou apenas 2,97% (R$83.268,88) da despesa orçada (R$2.800.800,82), cumprindo de forma 

inexpressiva o objetivo pelo qual foi criado; 

19.6. O Fundo Especial do Ministério Público executou 73,34% 

(R$6.675.287,55) do total da despesa empenhada (R$9.101.478,70) na ação Manutenção de Serviços 

Administrativos; 

19.7. A ação com maior destaque no Fundo Especial de Defesa do Consumidor 

do Ministério Público foi a 4216 - Manutenção de Serviços Administrativos, correspondendo a 

52,39% (R$1.341.270,37) do total das despesas empenhadas (R$2.560.133,22) pela entidade; 

19.8. Foi inscrito como restos a pagar o valor de R$2.729.971,62, tendo sido 

pago o montante de R$2.603.732,00, restando um saldo a pagar de R$126.239,62; 

19.9. O quadro de pessoal do MPE/PB, posição de dezembro de 2019, 

apresentou 535 servidores efetivos, 49 servidores efetivos e comissionado, 346 servidores 

exclusivamente comissionados e 149 servidores de outros órgãos; 

19.10. O quantitativo de efetivos aumentou em 11,23% (54 novos servidores), 

enquanto o de requisitados diminuiu em 22,4% (43 servidores); 

19.11. Houve o incremento de 54 servidores efetivos e a redução de 43 

servidores requisitados; 

19.12. O gestor cumpriu o Pacto de Adequação de Conduta Técnico 

Operacional; 

19.13. O montante das vantagens pagas pelo Ministério Público 

(R$23.391.377,82), representa 27,92% do valor anual da remuneração dos promotores e procuradores 

(subsídios), e, um acréscimo mensal médio de R$1.949.281,49 à folha de pagamento; 
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19.14. Levando em conta os Pareceres Normativos PN – TC 77/00, 05/04 e 

12/07, a despesa com pessoal do MPE/PB totalizou R$157.262.224,93, o que representa 1,6% da 

RCL (R$9. 815.762.000,00); 

19.15. Constatou-se inconsistência entre os valores da despesa bruta com 

pessoal, dispostos no Sagres e RGF; 

19.16. O Ministério Público realizou 60 procedimentos licitatórios, 04 

inexigibilidades e 04 dispensas de licitação em 2019; 

19.17. A Auditoria não constatou registros de transações e/ou participações em 

procedimentos licitatórios/contratos das entidades citadas na operação famintos; 

19.18. Na prestação de contas, foi apresentada relação constante enumerando-se 

87 procedimentos de convênios e termos congêneres celebrados até dezembro de 2019, dos quais 50 

ajustes, com o mesmo objeto, foram pactuados com diversos municípios paraibanos. 

Ao término do relatório inicial, a Unidade Técnica apresentou as seguintes conclusões: 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi efetuada a notificação do Gestor 

responsável, tendo sido ofertada defesa por meio do Documento TC 36114/21 (fls. 3215/3376). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria confeccionou relatório de 

análise de defesa (fls. 3383/3396), da lavra da ACP Martinha Aline Alves de Oliveira, sob a chancela 

das Chefes de Divisão e de Departamento, respectivamente, ACP Renata Carrilho Torres de Andrade 

e ACP Maria Zaira Chagas Guerra Pontes, contendo a seguinte conclusão: 

 



 
 
 

PROCESSO TC 07395/20 
Processo TC 07396/20 – Fundo Especial de Defesa do Consumidor do Ministério Público – FEDC/MP - Anexado 

 

 

16/25

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 3399/3407), opinou nos seguintes termos: 
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Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações 

de estilo, conforme atesta a certidão de fl. 3408. 
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VOTO DO RELATOR 

Da Preliminar suscitada pelo Ministério Público de Contas 

Antes de tecer comentários sobre a prestação de contas ora examinada, cabe trazer à 

baila preliminar suscitada pelo Ministério Público de Contas, acerca do entendimento já externado 

por esta Corte de Contas quanto à acumulação de cargos públicas, já que cuidava de umas das 

constatações registradas pela Auditoria no presente caso. 

Consoante registrado pelo Parquet de Contas, parte das acumulações de cargos 

públicos ventiladas pela Unidade Técnica foi solucionada a partir da menção a julgados deste 

Tribunal que ampliaram o conceito de cargo técnico para fins de acumulação. É justamente sobre essa 

temática que gravita a preliminar suscitada pelo Órgão Ministerial, o qual solicita que seja reavaliado 

o entendimento firmado no âmbito do Processo TC 01144/18, levando-se em conta a existência de 

diretrizes em sentido diverso das adotadas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal 

de Justiça. Veja-se a argumentação ministerial: 
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Embora seja pertinente a temática suscitada pelo Parquet de Contas, não se mostra 

razoável que a (re)discussão da matéria seja tratada no âmbito da presente prestação de contas. Cuida-

se de assunto ligado à gestão de pessoal, com possível alcance a diversos jurisdicionados desta Corte 

de Contas, cujo entendimento contestado pelo Órgão Ministerial foi exteriorizado no âmbito do 

Processo TC 01144/18, e seu conteúdo reportou-se à inspeção especial de gestão de pessoal destinada 

a averiguar especificamente a abrangência do significado de cargo técnico ou científico para o fim de 

acumulação com um cargo de professor, à luz da Constituição Federal. 
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Naqueles autos, foi proferido o Acórdão APL – TC 00118/19, por meio do qual os 

membros desta egrégio Corte decidiram declarar que, diante da ausência de regulamentação sobre a 

definição objetiva de cargo técnico ou científico para disciplinar a sua acumulação com outro cargo 

de professor, não caberia ao intérprete criar, subjetivamente, regras proibitivas sobre este aspecto, 

cuja função o Constituinte originário delegou, formal e materialmente, ao legislador 

infraconstitucional, através de Lei. Ainda, decidiram julgar regulares as situações de acúmulo de 

cargo de Professor com o cargo de Auxiliar Administrativo identificados na Câmara Municipal de 

Bayeux, conforme apurado no Processo TC 17620/13. 

O julgamento em questão foi fundamentado a partir de longa instrução ocorrida 

naqueles autos, situação que não aconteceu neste caderno processual. Desta forma, não se mostra 

adequado retomar a discussão da matéria. Caso se entenda haver necessidade de reanálise do assunto, 

mais apropriado seria a instauração de processa específico ou recurso naqueles autos. 

Cabe, assim, rejeitar a preliminar suscitada. 

 

Da prestação de contas 

Dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do 

controle, cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca 

conformar necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o 

controle, para a defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para 

assegurar a cada ente da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, 

uma atuação da Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, 

a saber: legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do 

controle avaliar a aplicação de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e 

da conquista de bons resultados (aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). Na 

visão do eminente Professor Airton Rocha da Nóbrega1, da Escola Brasileira de Administração 

Pública da Fundação Getúlio Vargas, eficiência e regularidade podem ser assim avaliadas: 

 
1 NÓBREGA, Airton Rocha da. (Advogado e Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação 

Getúlio Vargas). O Princípio Constitucional de Eficiência. In http://www.geocities.com. 
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“Necessário, principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos 

administrativos, as normas sobre normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de 

demonstração da regularidade dos atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, 

dentro do contexto da legalidade, tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a 

Administração, proporcionando, de modo oportuno, sempre bons resultados para a sociedade”. 

Com efeito, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais, isoladamente, num ou noutro. O olhar tão somente no último pode levar o 

controle a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, 

o que o colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação 

das necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Contas 

Públicas Carlos Vale, desta Corte de Contas: 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos 

e fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à 

sociedade obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, 

etc., o que, sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo”.2 

No processo em exame, o Órgão Técnico, após análise dos elementos defensórios 

apresentados pelo gestor, concluiu pela ausência de censura durante o exercício de 2019. Apesar de 

não ter havido indicação de máculas, a Unidade Técnica sugeriu a expedição de recomendações à 

gestão do Ministério Público Estadual, no que foi acompanhada pelo Parquet de Contas. Veja-se o 

trecho final do pronunciamento ministerial: 

 

 
2 VALE, Carlos. Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: Universitária, 2000, p. 59. 
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Por todo o exposto, VOTO no sentido de que este Tribunal decida: 

I) REJEITAR a preliminar suscitada pelo Ministério Público de Contas; 

II) JULGAR REGULARES as Prestações de Contas em exame; 

III) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO à atual gestão da Procuradoria Geral de Justiça, 

no sentido de: 

a. Observar e cumprir corretamente os indicadores e metas nas suas propostas 

de ação, evitando lançar mão deles em caráter meramente formal, bem como 

inibindo o registro simples e aleatório dessas informações; 

b. Dar continuidade às boas práticas firmadas no Pacto de Adequação de 

Conduta Técnico Operacional; 

c. Melhorar o planejamento da gestão de pessoal, a fim de evitar pagamentos 

de verbas, tais como Pecúnia, Difícil Provimento e Parcela a Compensar, 

principalmente diante de um cenário de restrições orçamentárias enfrentadas 

pela Administração Pública; 

d. Realizar um acompanhamento efetivo acerca de possível acumulação de 

cargos públicos por parte de servidores do órgão, em virtude da rotatividade 

de pessoal; 

e. Observar os novos parâmetros de cálculo de despesa de pessoal, em virtude 

da alteração implementada pela LC 178/2021. 

IV) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que, diante do expressivo 

número de ajustes firmados com os diversos Municípios paraibanos ao término de dezembro/2019 

(cessão recíproca de pessoal especializado), a execução e o cumprimento dos referidos pactos sejam 

averiguados quando da análise da Prestação de Contas do exercício de 2020 e seguintes; e 

V) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 07395/20, referentes ao exame 

das Prestações de Contas Anuais, relativas ao exercício de 2019, sob a responsabilidade do Senhor 

FRANCISCO SERÁPHICO FERRAZ DA NÓBREGA FILHO, na qualidade de gestor da 

Procuradoria Geral de Justiça da Paraíba, bem como do Fundo Especial de Defesa do Consumidor do 

Ministério Público (FEDC-MP), do Fundo Especial de Proteção dos Bens, Valores e Interesses 

Difusos (FEPBVID) e do Fundo Especial do Ministério Público (FEMP), ACORDAM os membros 

do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do 

Relator, em: 

I) REJEITAR a preliminar suscitada pelo Ministério Público de Contas; 

II) JULGAR REGULARES as Prestações de Contas em exame; 

III) EXPEDIR RECOMENDAÇÃO à atual gestão da Procuradoria Geral de Justiça, 

no sentido de: 

a. Observar e cumprir corretamente os indicadores e metas nas suas propostas 

de ação, evitando lançar mão deles em caráter meramente formal, bem como 

inibindo o registro simples e aleatório dessas informações; 

b. Dar continuidade às boas práticas firmadas no Pacto de Adequação de 

Conduta Técnico Operacional; 

c. Melhorar o planejamento da gestão de pessoal, a fim de evitar pagamentos 

de verbas, tais como Pecúnia, Difícil Provimento e Parcela a Compensar, 

principalmente diante de um cenário de restrições orçamentárias enfrentadas 

pela Administração Pública; 

d. Realizar um acompanhamento efetivo acerca de possível acumulação de 

cargos públicos por parte de servidores do órgão, em virtude da rotatividade 

de pessoal; 

e. Observar os novos parâmetros de cálculo de despesa de pessoal, em virtude 

da alteração implementada pela LC 178/2021. 
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IV) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que, diante do expressivo 

número de ajustes firmados com os diversos Municípios paraibanos ao término de dezembro/2019 

(cessão recíproca de pessoal especializado), a execução e o cumprimento dos referidos pactos sejam 

averiguados quando da análise da Prestação de Contas do exercício de 2020 e seguintes; e 

V) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, § 1º, inciso IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 01 de setembro de 2021. 
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